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RESUMO

Quando aqui se faz referência às virtudes e limitações da ação coletiva, quer-se destacar um novo dilema contemporâneo percebido nos processos de desenvolvimento territorial: como conciliar a ação coletiva localizada com a questão da multiescalaridade dos processos socioeconômicos e culturais? O presente texto pode ser considerado um ensaio teórico sobre um tema contemporâneo, tomando-se como referência problemáticas relacionadas ao desenvolvimento territorial. Revisam-se abordagens teóricas contemporâneas sobre escala e a multiescalaridade dos processos socioeconômicos e culturais. No entanto, se vai além, fazendo uma análise de experiências concretas de gestão do desenvolvimento, os Conselhos Regionais de Desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul (Brasil), com reflexões sobre suas virtudes e limitações. Além disto, apontam-se várias questões que poderão servir de interrogantes, para a realização de pesquisas interinstitucionais e internacionais, com o fim de aprofundar o tema a partir da investigação comparada.
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1 Introdução

Fazer referência aos dilemas da ação pública, nos remete à lembrança de uma obra escrita 1965 pelo cientista americano Mancur Olsen. Trata-se do livro A lógica da Ação Coletiva: Bens Públicos e a Teoria dos Grupos, publicado recentemente no Brasil, no qual se faz referência ao ‘dilema da ação coletiva’, a firmando que mesmo que todos os indivíduos de um grupo sejam racionais e centrados em seus próprios interesses, e que saiam ganhando se, como grupo, agirem para atingir seus objetivos comuns, ainda assim eles não agirão voluntariamente para promover esses interesses comuns e grupais (OLSEN, 1999)
. 

O argumento formal empregado pelo autor para explicar a disjunção entre racionalidade individual e racionalidade coletiva tem como objetivo se contrapor às interpretações academicamente dominantes do comportamento coletivo na década de 1950, classificadas por Olson como pertencendo às ‘teorias tradicionais dos grupos sociais’. O autor, apropriando-se do método individualista, do princípio da maximização da utilidade marginal da economia neoclássica e do conceito de bens públicos sistematizado por Paul Samuelson, afirma que quando está em pauta um bem público, vale dizer, um benefício caracterizado pela impossibilidade de discriminação entre aqueles que contribuíram para o provimento do mesmo, daqueles que não o fizeram, o membro racional, em determinados casos, pode preferir não contribuir para a consecução do bem grupal. Isso porque o ator, mesmo não contribuindo com a consecução do benefício coletivo, poderia, em certas circunstâncias, usufruir de igual modo do bem em questão.

No entanto, quando aqui se faz referência às virtudes e limitações da ação coletiva, não se está centrando a atenção no foco de análise originalmente feita por Olsen. Quer-se, sim, nos referir às virtudes e limitações da ação coletiva relacionadas aos processos de desenvolvimento territorial, tendo, então, como foco de análise, um novo dilema contemporâneo: como conciliar a ação coletiva localizada com a questão da multiescalaridade dos processos socioeconômicos e culturais?

O presente texto pode ser considerado um ensaio teórico sobre um tema contemporâneo, tomando-se como referência, problemáticas relacionadas ao desenvolvimento territorial, que aqui é chamado de dilemas da ação coletiva. As reflexões são feitas a partir da revisão de literatura. Mas não se restringe à revisão teórica. Fazem-se algumas análises, considerando experiências concretas de gestão do desenvolvimento regional, ou, que também poderia se chamar, de ação coletiva na gestão do desenvolvimento territorial. Por fim, o que se entende ser o mais importante: apontam-se várias questões que poderão servir de interrogantes, para a realização de pesquisas interinstitucionais e internacionais, com o fim de aprofundar o tema a partir da investigação comparada.

O texto inicia pela revisão de algumas abordagens contemporâneas sobre escala e sua possível relação com a multiesclaradidade dos processos socioeconômicos culturais. Na seqüência, fazem-se algumas reflexões sobre virtudes e limitações da ação coletiva nos processos de desenvolvimento territorial, tomando como exemplo a experiência dos Conselhos Municipais e Regionais de Desenvolvimento – Comudes e Coredes – do Estado do Rio Grande do Sul, no Brasil. Faz-se um breve histórico, seguido de algumas análises, tendo como fonte a pesquisa bibliográfica, registros e documentos, a observação direta e a pesquisa participante. Centra-se a atenção apenas nos Coredes, para facilitar a análise.
Por fim, nas considerações finais, faz-se o apontamento de possíveis questões para a investigação futura. Espera-se, com esta explicitação, motivar mais pesquisadores da América Latina e de outros países, no esforço de investigação sobre um tema contemporâneo, que poderia ser resumido numa interrogação central: quais as principais virtudes e limitações da ação coletiva no processo de desenvolvimento territorial, considerando a multiescalaridade dos processos socioeconômicos e culturais?
2 Abordagens teóricas contemporâneas sobre escala e a multiescalaridade dos processos socioeconômicos e culturais
Ao revisar as principais abordagens que tangenciam a temática da escala é possível dividir as posições de diferentes autores, em três grupos. Um primeiro grupo de autores centra-se mais em questões relacionadas com o enfoque teórico de escala, com diferentes posições, adiante são sintetizadas
.

Vários autores tratam do tema. Por exemplo, para Castro (2006), defende que a escala é um problema não apenas dimensional, mas também fenomenal. Não há recortes espaciais sem significado explicativo. O que há são construtos teóricos que privilegiam a explicação de fenômenos pertinentes a determinadas escalas geográficas. Complementando, Swyngedouw (2004) afirma que configurações escalares resultam dos processos socioespaciais que regulam e organizam poder e relações sociais, processos estes que, segundo Peck (2005), operam em todas as escalas, em vez de serem confinados a uma determinada escala.
Outra questão ressaltada por Egler (1991), é que escala define diferentes níveis de análise. Não se trata de analisar o mesmo fenômeno em escalas diferentes, mas compreender que são fenômenos diferentes porque são apreendidos em diferentes níveis de abstração. Já Haesbaert (1999) afirma que mais do que a distinção entre o global e o local deve-se observar a vinculação entre estes circuitos, pela análise de seus fluxos e conexões inter e transescalares. É necessária a análise de fenômenos que ocorrem em escalas intermediárias ou meso-escalares, sendo a escala nacional muito relevante.

Um segundo grupo de posições trata do tema escala o relacionando diretamente com a questão das políticas de desenvolvimento. Algumas posições analisam os enfoques que tratam do chamado ‘Novo Regionalismo’. Segundo alguns autores, várias são as insuficiências ou fragilidades dos insumos teóricos do chamado Novo Regionalismo, ou seja, das abordagens teóricas focadas no desenvolvimento local, regional ou territorial, tais como: (1) consideram territórios/regiões como ‘âmbitos espaciais autóctones, harmônicos, delimitados e auto-suficientes’; (2) atribuem à interatividade inter-empresarial e interinstitucional a responsabilidade para o sucesso das experiências de desenvolvimento local e regional; (3) fundam suas análises num esquema bipolar, do local para o global, relativizando interpretações/estratégias inter e transescalares; (4) reforçam a premissa neoliberal de encolhimento do Estado; (5) superestimam o papel das institucionalidades locais de governança; (6) exageram em interpretações e proposição de estratégias localistas de desenvolvimento; (7) induzem a uma endogenia exagerada na promoção de políticas de desenvolvimento, com prejuízo para a valorização de escalas intermediárias ou meso-escalares, como a nacional; (8) induzem à necessidade de produzir consensos, desconsiderando os territórios/regiões como uma construção social conflituosa; (9) induzem a substituir políticas operadas em escalas abrangentes por procedimentos técnicos acionados em escalas locais fragmentárias; (10) sobrevalorizam o papel dos atores individualmente, com discursos como os da ‘cidadania deliberativa’, relativizando o papel das classes sociais (VAINER, 2003; FERNÁNDEZ e DALLABRIDA (2008); FERNANDEZ e VIGIL, 2008; AMIN, 2008; PECK, 2005; BRANDÃO, 2004, 2007, 2008; ACSELRAD, 2002)
.
Para Amin (2008), exige-se que seja pensada uma nova política regional que (1) explore conexões e fluxos virtuosos e externos, (2) contemple uma política governamental de caráter distributivo integrando as instituições nacionais nas regiões e (3) uma política descentralizada de desenvolvimento em que o Estado selecione oportunidades para as regiões, reforce estratégias de baixo para cima e regule a competitividade internacional. 

Outros autores defendem que é necessário entender as regiões na sua dimensão relacional, como um nexo de múltiplas e assimétricas interdependências, com foco na conectividade interrescalar, pois todas as escalas estão mutuamente implicadas em todo conflito/ação/processo (AMIN, 2008; PECK, 2005; BRENNER, 2001).
O atual período de reestruturação global é especialmente marcado por profundas transformações na organização escalar, o que implica numa nova abordagem teórica geográfica, que perceba os processos de estruturação escalar, com suas múltiplas formas e padrões, como dialeticamente entrelaçados com outras formas de estruturação socioespacial, constituindo geografias e coreografias de poder (BRENNER, 2001). A realidade defronta-se diante de um cenário espacial conformado por distintas escalaridades cujas dinâmicas se superpõem e interpenetram. Isso implica na necessidade de um marco teórico alternativo que considere as transformações impostas pelo capitalismo, como um processo multiescalarmente interpenetrado (FERNANDEZ e DALLABRIDA, 2008). Paasi (2004), no entanto, destaca que é fundamental considerar o papel das redes e sua atuação escalar, pois divergentes redes de relações sociais e interesses operam em todas as escalas.

Já Smith (2005) ressalta que o capital não somente produz o espaço em geral, mas também as reais escalas espaciais que dão ao desenvolvimento desigual a sua coerência. Assim sendo, é possível afirmar que os processos de reestruturação econômica representam o desejo transnacional de regular as economias localizadas.
Considerando as reflexões até aqui referidas, o processo de definição de uma estratégia de desenvolvimento resulta do enfrentamento de interesses diferenciados, transescalares, o que implica em construir o desenvolvimento em múltiplas escalas espaciais e instâncias de poder (BRANDÃO, 2004). Reforçando a mesma argumentação, Vainer (2002), afirma que qualquer projeto ou estratégia de transformação – ou estratégia de desenvolvimento - envolve, engaja e exige táticas em cada uma das escalas em que hoje se configuram os principais processos sociais, econômicos e políticos. Processos têm diferentes dimensões escalares, quase sempre transescalares. No entanto, a escala surge como o local de controle e de dominação, mas também como a arena onde cooperação e competição encontram espaço de articulação. Assim, as estruturas e processos de organização territorial escalar são campos de ação política e estratégica tanto para os grupos, social, econômica e politicamente marginalizados, como para os poderosos, as elites (JONAS, 2006).
Outros autores, principalmente brasileiros, atêm-se mais a questões de escala, relacionado-as com a problemática da ação coletiva no desenvolvimento, ou como alguns autores preferem se referir, à gestão social do desenvolvimento
. Partem da percepção de que os processos globais, ao mesmo tempo em que globalizam, recriam o nível local em novas formas de co-gestão, envolvendo Estado e sociedade. Essas mudanças implicam em conceber o desenvolvimento de uma forma a contemplar a ampliação da esfera pública e expansão da cidadania. Assim, o enfoque do desenvolvimento deve ser acrescido de uma perspectiva relacional, o que implica na construção de uma esfera pública plural e inclusiva, que seja tanto induzida pelo Estado, como controlada pela sociedade (FLEURY, 2006). No entanto, é fundamental salientar que processos de descentralização, apesar de desejáveis, fragilizam a possibilidade de decisões do tipo macro, pela maior possibilidade de controle dos atores locais, geralmente, mais despreparados e mais susceptíveis às pressões dos atores com maior poder político e econômico (PECK, 2005).

Para Dagnino (2002), ação coletiva nos processos de desenvolvimento territorial, ou como prefere se referir, a gestão social do desenvolvimento, precisa privilegiar formas de exercício da cidadania que superem o tradicional modelo liberal de democracia representativa. Implica na defesa de um modelo participativo/deliberativo de democracia, procurando levar a idéia de participação para além do voto eleitoral periódico. No entanto, a opção por atuar no desenvolvimento local por meio de programas e projetos não deve considerar somente uma escala, especialmente no âmbito das cidades e regiões. 

Uma questão fundamental é ressaltada por Fischer (2002): contemporaneamente, as relações entre atores inter-organizacionais e interinstitucionais, bem como as estratégias de gestão, são transescalares. Além de outras implicações, disso decorre que a abordagem e o enfrentamento dos problemas devem ter, então, a natureza transescalar, ou seja, implica em agir e trabalhar em todas as escalas, não ficar apenas na escala localizada. Brandão (2007) complementa afirmando que, assim sendo, é imprescindível buscar construir estratégias multiescalares para a análise dos fenômenos sobre os quais se deseja intervir.

Outra constatação fudamental é que, território, escalas e processos de desenvolvimento, são construtos sociais conflituosos, produções humanas coletivas, dinâmicas, multidimensionais, contando com variados agentes e trajetórias históricas em disputa. Assim, o conflito não pode ser desconsiderado. Precisa ser desejado e visto como elemento fundamental da transformação, pois, no processo de construção dos lugares, das regiões e territórios, além de escalas de decisão interescalares, existem projetos de sociedade divergentes. Diferentes agentes propõem diferentes escalas e em diferentes escalas se dispõem e agem. Assim, quaisquer posições teóricas como as que propõem a consensualidade plenas no debate de estratégias de desenvolvimento, que repudiam qualquer debate aberto, precisam ser superadas (ACSELRAD, 2002; VAINER, 2003).

Já Dupas (2002) nos alerta que, considerando os atores e poderes na nova ordem mundial, o espaço transnacionalizado dos fluxos ignora e tira do jogo os espaços nacionais dos territórios, quando se trata de controle e decisão. Para o autor, esta avalanche devastadora, precisa ser enfrentada pela cidadania e prática democrática da sociedade, pois a possibilidade do surgimento efetivo de um contrapoder, mesmo considerando seus desafios, dependerá de fatores mais complexos que podem eventualmente brotar da sociedade civil.

Já Acselrad (2002) faz referência de outra limitação da ação coletiva, a efetiva participação nos processos de gestão social do desenvolvimento. Afirma o autor que o propósito da prática da cidadania tem levado à criação de inovações institucionais como fóruns e conselhos de participação comunitária, que nem sempre produzem uma maior democratização da administração pública ou uma maior participação dos cidadãos. O perigo está em que os atores das comunidades e dos movimentos sociais sejam submetidos às relações de poder político ou ao domínio do discurso de especialistas, na construção de coalizões locais para a disputa de recursos públicos. Assim, segundo o autor, torna-se necessário refletir criticamente sobre certos espaços públicos constituídos sob a forma de fóruns e conselhos, preocupados com a construção de propostas consensuais, de forma participativa.

Por fim, é possível sintetizar as principais reflexões envolvendo a complexa relação entre ação coletiva nos processos de desenvolvimento e a multiesclararidade dos processos socioeconômicos e culturais.

	Autores propõem políticas e/ou estratégias de desenvolvimento que:

	Síntese argumental
	Autor(es)

	Explorem conexões e fluxos virtuosos e externos; contemplem uma política governamental de caráter distributivo integrando as instituições nacionais nas regiões; contemplem uma política descentralizada em que o Estado selecione oportunidades para as regiões, reforce estratégias de baixo para cima e regule a competitividade internacional.
	Amin, 2008

	Concebam as regiões na sua dimensão relacional, como um nexo de múltiplas e assimétricas interdependências, com foco na conectividade interrescalar.
	Amin, 2008; Brenner, 2001

	Considerem a realidade como um cenário espacial conformado por distintas escalaridades cujas dinâmicas se superpõem e interpenetram. A abordagem e o enfrentamento dos problemas devem ter, então, a natureza transescalar, ou seja, implica em agir e trabalhar em todas as escalas, não ficar apenas na escala localizada. É imprescindível buscar construir estratégias multiescalares para a análise dos fenômenos sobre os quais se deseja intervir.
	Fernandez e Dallabrida, 2008; Brandão, 2007

	Resultem do enfrentamento de interesses diferenciados, transescalares, o que implica em construir o desenvolvimento em múltiplas escalas espaciais e instâncias de poder.
	Brandão, 2004

	Exijam táticas transescalares, no entanto, concebendo o local como espaço de controle e de dominação, mas também como a arena onde cooperação e competição encontram espaço de articulação, pois os processos de organização territorial escalar são campos de ação política e estratégica tanto para os grupos, social, econômica e politicamente marginalizados, como para os poderosos, as elites.
	Vainer, 2002; Jonas, 2006

	Considerem que as relações entre atores inter-organizacionais e interinstitucionais, bem como as estratégias de gestão, são transescalares.
	Fischer, 2002

	Autores defendem que a arena na qual os processos de definição das políticas e/ou estratégias de desenvolvimento sejam propostas/geridas, é fundamental que:

	Síntese argumental
	Autor(es)

	Constituam-se em uma esfera pública plural e inclusiva, que seja tanto induzida pelo Estado, no entanto, controlada pela sociedade.
	Fleury, 2006

	Os processos de descentralização, apesar de desejáveis, não representem a fragilização da possibilidade de decisões do tipo macro, pela maior possibilidade de controle dos atores locais, geralmente, mais despreparados e mais susceptíveis às pressões dos atores com maior poder político e econômico.
	Peck, 2005

	A gestão social do desenvolvimento privilegie formas de exercício da cidadania que vá além do tradicional modelo liberal de democracia representativa, o que implica na defesa de um modelo participativo/deliberativo de democracia.
	Dagnino, 2002

	Diferentes agentes propõem diferentes escalas e em diferentes escalas se dispõem e agem, pois, no processo de construção dos lugares, das regiões e territórios, além de escalas de decisão interescalares, existem projetos de sociedade divergentes
	Acselrad, 2002; Vainer, 2003

	Atores e poderes na nova ordem mundial ignoram e tiram do jogo os espaços nacionais dos territórios, quando se trata de controle e decisão. Esta avalanche devastadora, precisa ser enfrentada pela cidadania e prática democrática da sociedade, pois a possibilidade do surgimento efetivo de um contrapoder dependerá de fatores mais complexos que podem eventualmente brotar da sociedade civil.
	Dupas, 2002

	Na criação de inovações institucionais como fóruns e conselhos de participação comunitária, precisa se ter o cuidado para que os atores das comunidades e dos movimentos sociais não sejam submetidos às relações de poder político ou ao domínio do discurso de especialistas, na construção de coalizões locais para a disputa de recursos públicos.
	Acselrad, 2002


Quadro I - Síntese das abordagens sobre escala e desenvolvimento e ação coletiva
Fonte: Elaboração própria, a partir da síntese da bibliografia citada

Propõe-se iniciar a reflexão sobre tais questões, avaliando a prática de experiências de descentralização político-administrativa do sul do Brasil. Muito mais do que a preocupação no aprofundamento do tema, propõe-se situar a problemática. A perspectiva é que mais pesquisadores percebam a importância de haver um maior debate acadêmico sobre o tema, o que poderá, por exemplo, resultar em futuras pesquisas, integrando diferentes pesquisadores, de diferentes países.

3 Um olhar empírico: algumas reflexões sobre virtudes e limitações da ação coletiva nos processos de desenvolvimento territorial

Para situar empiricamente a problemática referida nas reflexões teóricas acima explicitadas, faz-se algumas considerações, referindo-se à prática de experiências de descentralização político-administrativa no Brasil depois de 1990.

A nova Constituição brasileira, promulgada em 1988, apresenta as condições institucionais para implementar um novo processo de redemocratização, descentralização político-administrativa e participação cidadã na gestão pública no Brasil. Tal perspectiva atendeu às expectativas da sociedade brasileira, principalmente, em função da experiência negativa dos governos autoritários, nos anos sessenta e setenta. 

Deste processo de retomada do debate, surgem a partir de 1990, várias experiências, em diferentes Estados brasileiros. Dentre elas, destaca-se a experiência dos Coredes, no Estado do Rio Grande do Sul
. Tal experiência, como outras, precisa ser percebida como uma iniciativa de descentralização político-administrativa surgida em estados brasileiros após os anos 90, que objetivava atender ao princípio da descentralização da gestão pública proposto pela Constituição Brasileira de 1988. Ou seja, se trata de estruturas institucionais que, apesar de suas especificidades, permitem a participação social no processo de gestão do desenvolvimento, enfim, referem-se à ação coletiva nos processos de desenvolvimento territorial.

3.1 Histórico, estrutura organizacional e funcionamento dos Coredes do RS

Seguindo a mesma diretriz da Constituição Brasileira de 1988, a Constituição do Estado do RS, promulgada em 1989, em seus Artigos 149, 167 e 168, ofereceu o fundamento legal e político à descentralização da administração pública, à ampliação da esfera pública e às iniciativas de cooperação em gestão pública, entre sociedade política e sociedade civil.
O processo de constituição oportunizou um longo debate, envolvendo organizações da sociedade civil - dentre as quais as universidades -, a Assembléia Legislativa e o Governo do Estado do RS, do qual resultou a elaboração e a aprovação da Lei Nº 10.283, de 17 de outubro de 1994, que dispôs sobre a criação, estruturação e funcionamento dos Coredes. Assim, em cada região do RS, passou-se a organizar um conselho. No início eram em menor número, mas, ao longo dos anos, houve desmembramentos, atualmente chegando ao um total de 28.

Assim, os Coredes constituíram-se na instância institucional de articulação regional com vistas à definição das estratégias de desenvolvimento de cada uma das regiões em que é dividido o Estado do RS. Entre suas principais competências, atribuídas pelos seus estatutos, é possível destacar as seguintes: (1) promover a participação de todos os segmentos da sociedade no diagnóstico de suas necessidades e potencialidades, para formulação e implementação das políticas de desenvolvimento integrado da Região; (2) elaborar e manter atualizado, o plano estratégico de desenvolvimento de sua região de abrangência; (3) manter espaço permanente de participação democrática, resgatando a cidadania, através da valorização da ação política; (4) constituir-se em instância de regionalização do orçamento do Estado; (5) orientar e acompanhar, de forma sistemática, o desempenho das ações dos Governos Estadual e Federal em sua região de abrangência; (6) respaldar as ações do Governo do Estado na busca de maior participação nas decisões nacionais.

A estrutura básica legal dos Coredes prevê a seguinte composição: (1) uma Assembléia Geral Regional, composta por representantes da sociedade civil organizada e dos Poderes Públicos existente na região, assegurada a paridade entre trabalhadores e empregadores; (2) um Conselho de Representantes como órgão executivo e deliberativo de primeira instância dos Coredes e ao qual compete formular as diretrizes para o desenvolvimento regional, promover a articulação e integração regional entre a sociedade civil organizada e os órgãos governamentais, promover a articulação dos Coredes com os órgãos públicos estadual e federal com vistas a integrar as respectivas ações desenvolvidas na região e elaborar o Regimento Interno do Corede; (3) uma Direção Executiva composta por um presidente, um vice-presidente, um tesoureiro e um secretário executivo que têm mandato de dois anos, cabendo-lhes dirigir a Assembléia Geral, o Conselho de Representantes; (4) as Comissões Setoriais que tratam dos temas específicos, com competência para assessoramento, estudos dos problemas regionais e elaboração de programas e projetos regionais. O conjunto dos Conselhos Regionais regiões constitui o Fórum Estadual dos Coredes, instância de articulação e coordenação da ação dos conselhos no Estado do RS
.

3.2 Uma análise preliminar da experiência dos Coredes

Os Coredes compreendem uma das principais experiências de descentralização político-administrativa propostas no Brasil após os anos 90. De maneira geral, é possível concluir que sua estrutura organizacional, ou seja, sua constituição legal e normativa apresenta as condições mínimas para dar conta dos objetivos para os quais foram criadas ambas as institucionalidades. Os problemas decorrem da sua prática.

Sobre os Coredes várias avaliações já foram feitas. Sem a pretensão de absolutizar, é possível afirmar que os Coredes se constituem em estruturas qualificadas de governança territorial, espaços de concertação público-privada para a gestão do desenvolvimento, que, de direito, mesmo que ainda não de fato, permitem a participação cidadã no planejamento e na gestão pública, além de contemplar a inclusão de representantes das estruturas estatais das diferentes escalas (DALLABRIDA, 2009).

No entanto, para Dallabrida e Büttenbender (2008), a prática dos Coredes demonstra a necessidade da qualificação de sua gestão, destacando-se algumas proposições nesta direção: (1) a necessidade de implementação de processos de formulação de planos estratégicos de desenvolvimento em todas as regiões, aprimorando a articulação dos Coredes com os seus atores regionais e dos Coredes entre si no nível estadual; (2) o fortalecimento da inserção das lideranças coredianas nos diferentes espaços de governança, nos diferentes níveis da gestão pública (federal, estadual e municipal) e demais agentes, internos e externos, de promoção do desenvolvimento; (3) a necessidade de empreender programas de capacitação das lideranças e agentes envolvidos com as estruturas, mecanismos e movimentos de promoção ao desenvolvimento; (4) o fortalecimento da articulação dos Coredes com as agências e/ou consórcios regionais e municipais de desenvolvimento existentes - e/ou sua criação nas regiões que não dispõe -, gerando institucionalidades que contemplem a dimensão tático-operacional, assumindo a gestão das demandas e proposições estratégicas de desenvolvimento das regiões e do próprio estado, propostas nas instâncias de concertação dos Coredes 
Considerando que os Coredes possuem, em sua gênese contitutiva, a missão de orientar as suas ações a partir de planos estratégicos regionais de desenvolvimento, verifica-se que são isoladas as experiências de Coredes que possuem estes planos formalmente elaborados e que os utilizem como efetivos instrumentos de apoio à gestão estratégica dos processos de desenvolvimento. Iniciativa considerada importante, é o pacto conjunto entre os Coredes e o Governo do Estado, através do programa estruturante “Nossas Cidades”, de promover a elaboração dos Planos Estratégicos de Desenvolvimento em cada um dos 28 Coredes do RS durante os anos de 2008 à 2010.

Os Coredes, pela sua estrutura organizativa, caracterizam-se como espaços plurais e de participação dos diferentes segmentos sociais organizados da região, dos poderes públicos constituidos e demais representações locais regionais, o que é possível ver pela sua estrutura constitutiva. No entanto, mantém-se perceptível a significativa vinculação ao controle de tradicionais forças políticas, com forte enraizamento nas estruturas de representação político-partidária, em vários casos perpetuando a permanência dos mesmos líderes à frente da coordenação. Este fato, resulta como consequênica, na limitada alterância no poder, o que gera consequências negativas às práticas e exercício da cidadania.

Enquanto estruturas autônomas de organização regional, os Coredes, integram as políticas públicas e de Estado, no combate as desigualdades regionais. Porém pela sua prática, evidenciam elevado nível de dependência às políticas de Governo, tornando-se refêns e dependentes das prioridades dos planos de governo. O exemplo desta prática está na dependência direta dos recursos destinados aos custos de manutenção dos Coredes, e de forma especial, pela sua vinculação a operação, gestão e implementação do Processo de Participação Popular - PPP, também identificada como ‘Consulta Popular’
. O PPP no RS já acumula a trajetória de mais de uma década, tendo assumido, frente aos diferentes governos, metodologias diferenciadas de acordo com as políticas governamentais. O que há de possitivo é que o exercício do debate sobre prioridades para aplicação dos recursos destinados pelo Estado às regiões e a participação popular oportunizada neste período, já se incorporam ao patrimônio democrático do Estado do RS, o que poderá contribuir para ultrapassar os limites da sua dependência às políticas de governo.

O fortalecimento contínuo dos Coredes em suas iniciativas de planejamento e gestão estratégica do desenvolvimento, tem permitido a efetiva participação dos diferentes segmentos político-ideológicos, poderes públicos, de empresários e trabalhadores, e dos diferentes segmentos sociais organizados, ultrapassando uma compreensão pífia e limitada de que os Coredes são apenas o prolongamento das estrutruras de organização de governo. Os Coredes tem apresentado entre si um elevado grau de disparidades e diferenciações na sua organização interna regional. A atenção à capacitação das lideranças atuais, o investimento na formação e constituição de novas lideranças, articulado com o fortalecimento da participação de entidades e instuições universitárias, sindicais, cooperativas poderão ser aportes diferenciados para a perenização de instrumentos de organização, gestão e participação, bem como, a perpetuação dos espaços democráticos locais-regionais.
Portanto, estas análises iniciais permitem afirmar, por exemplo, que as instâncias dos Coredes, atendem ao indicativo de que se constituam numa arena privilegiada, na qual os processos de definição das políticas e/ou estratégias de desenvolvimento ocorrem Portanto, podem ser considerados um exemplo pertinaz, pioneiro e qualificado de ação coletiva no processo de desenvolvimento territorial. Isso, pois, em grande parte: (1) constituem-se numa esfera pública plural e inclusiva, que seja tanto induzida pelo Estado, no entanto, controlada pela sociedade (FLEURY, 2006); (2) são espaços institucionais em que a gestão social do desenvolvimento privilegia formas de exercício da cidadania, exemplificando a prática de um modelo participativo/deliberativo de democracia (DAGNINO, 2002). 

No entanto, permanecem práticas viciadas de exercício do poder, de dependência de vários tipos, o que valida o alerta de Acselrad (2002), sobre os limites das inovações institucionais como fóruns e conselhos de participação comunitária. Parafraseando o autor, precisam ter o cuidado para que os atores sociais, políticos e corporativos não sejam submetidos às relações de poder político ou ao domínio do discurso de especialistas, na construção de coalizões locais na disputa por recursos públicos.
Quanto à questão da conectividade interrescalar (AMIN, 2008; BRENNER, 2001), do fato de que as escalaridades se superpõem e interpenetram exigindo estratégias de desenvolvimento multiescalares (FERNANDEZ E DALLABRIDA, 2008; BRANDÃO, 2007), de que as estratégias de desenvolvimento precisariam resultar do enfrentamento de interesses diferenciados, transescalares, o que implica em construir o desenvolvimento em múltiplas escalas espaciais e instâncias de poder (BRANDÃO, 2004), enfim, de que as táticas e as estratégias de gestão, sejam transescalares (VAINER, 2002; JONAS, 2006; FISCHER, 2002), entende-se que a prática que ocorre nas instâncias dos Coredes, exija grandes avanços. 

Na maioria dos momentos, estas preocupações estão ausentes. Isso é demonstrado, por exemplo, em pesquisa feita por Wesendonck (2009), a qual, dentre outras conclusões, aponta que nas discussões entre as lideranças presentes nos fóruns de debate promovidos nos momentos de definição de prioridades, os argumentos técnicos e científicos nem sempre tem primazia sobre interesses políticos e corporativos de qualquer ordem, demonstrado por mais de 80% das respostas. Outro fato de destaque, é que na maioria dos casos as demandas regionais, a serem priorizadas pela parcela do orçamento na região, nada mais são do que a junção de demandas municipais ou institucionais.

4 Algumas considerações finais e apontamento de possíveis questões para a investigação futura

Analisando as considerações feitas sobre a prática dos Coredes, por mais que a participação social nas decisões seja garantida pelos seus estatutos e normas internas de funcionamento, o que se refere à ação coletiva nos processos de desenvolvimento territorial, sua prática tem grandes desafios a superar, principalmente, no que se refere à questão da multiescalaridade dos processos socioeconômico e culturais.

No entanto, a questão que parece permanecer é: como enfrentar o desafio da ação coletiva nos processos de desenvolvimento territorial, considerando a multiescalaridade dos processos? E mais: as institucionalidades voltadas à gestão territorial e/ou gestão do desenvolvimento contemplam esta perspectiva? 

Por mais que algumas análises já tenham permitido dar algumas respostas provisórias, principalmente, no que se refere aos Coredes, entende-se que mais análises precisam ser feitas, para o que indica-se a necessidade de investigação futura. Vários podem ser os interrogantes, além dos já referidos acima
.

Considerando a questão da multiescalaridade dos processos e a gestão territorial, apontam-se algumas questões. Por exemplo, Brandão (2008), sugere que uma agenda mínima de investigação, implica em estudos nas mais variadas escalas, com vistas a: (1) dimensionar o poder privado, seus interesses, suas decisões cruciais, sua capacidade transformativa ou não, de promover mudanças e investigar a teia de relações da intersetorialidade econômica existente em cada espaço ou escala; (2) dimensionar o poder das instâncias de governo, sua capacidade de coordenação estratégica, organicidade de ações, capacidade de sancionar decisões estruturantes; (3) dimensionar a capacidade das frações de classe compartilharem valores coletivos, além de verificar se existe correlação de forças e substância política adequada para um comprometimento legitimado com um projeto de maior competitividade sistêmica, justiça social e ambiental e de avanço das opções estratégicas; (4) dimensionar a capacidade das facções subalternas empreenderem lutas contra-hegemômicas. Ou ainda: na atual onda de mundialização que papel desempenha neste novo contexto o local, a região, o espaço nacional, ou o Estado?
Já Kornin e Moura (2003) questionam: no tocante à questão das escalas, qual escala deve nortear o planejamento e a gestão territorial, levando em consideração o controle dos interesses privados e a garantia dos direitos sociais, numa ação política verdadeiramente eficaz? Para Acselrad (2002), considerando as visões atualmente hegemônicas, é necessário interrogar: em que medida a noção de desenvolvimento local e participação dos cidadãos são parte de uma transformação democratizante do espaço local?

Apesar da importância dos interrogantes já explicitados, poderia resumir-se a uma grande questão para investigações futuras, da seguinte forma: qual a potencialidade e quais avanços são necessários, nas experiências brasileiras e latino-americanas de gestão territorial e/ou gestão social do desenvolvimento, no sentido de contemplarem a multiescalaridade dos processos e sua integração com as estruturas estatais? Para ser mais sintético: quais as principais virtudes e limitações da ação coletiva nos processos de desenvolvimento territorial, considerando a situação da realidade contemporânea, caracterizada pela multiescalaridade dos processos socioeconômicos e culturais?
Tais reflexões buscam atingir um objetivo maior: avaliar as diferentes experiências e propor parâmetros para o processo de descentralização político-administrativa. Por hipótese, considerando a questão da ação coletiva nos processos de desenvolvimento territorial, entende-se que os processos de empoderamento social na gestão pública e de construção de capacidades estatais, precisam considerar a dimensão da multiescalaridade dos processos, evitando desconcentrações fragmentárias centradas apenas na dimensão localista, que aprofundem, ao invés de reverter, os posicionamentos periféricos de muitos territórios, seus atores e das relações de poder dali originadas (FERNÁNDEZ e DALLABRIDA, 2008).
Por fim, entende-se que sejam necessárias mais reflexões, principalmente, que contemplem a necessidade de avançar na análise. Ou seja, trata-se de investigar comparativamente a temática referida, considerando a dinâmica territorial do desenvolvimento, a importância da ação coletiva nos processos de desenvolvimento territorial, a multiescalaridade e o desafio das relações de poder que se articula em múltiplas escalas, além do papel do Estado neste processo.
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� Obra original: OLSEN, Mancur. The Logic of Collective Action: Public Goods and the Theory of Groups, Harvard University Press, 1st ed. 1965, 2nd ed. 1971.


� Esta temática é introduzida, em publicação recente: Dallabrida; Büttenbender; Rover; Birkner (2009).


� Poderiam comicamente ser chamados de ‘dez pecados dos insumos teóricos do Novo Regionalismo’. Não são os únicos, mas certamente serão os mais importantes. O destaque das insuficiências/fragilidades do Novo Regionalismo não ignora as contribuições que certamente tais insumos trouxeram ao debate acadêmico.


� Para se referir à idéia da ação coletiva nos processos de desenvolvimento territorial, conceitos similares são utilizados por alguns autores, tais como: gestão territorial, gestão societária do desenvolvimento, ou, simplesmente, gestão social do desenvolvimento. Partem da idéia de que a ação coletiva é uma ação da sociedade nos processos relacionados à gestão do desenvolvimento.


� Dentre as outras experiências de descentralização político-administrativa, destacam-se os Fóruns Regionais de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina, que, a partir de 2003, são substituídos pelas Secretarias e Conselhos de Desenvolvimento Regional. Sobre este tema ver: Damo (2006); Birkner (2006); Rover (2006); Ribeiro (2009).


� Na organização proposta pelos Coredes, a representação público-privada da sociedade de uma região é contemplada na composição do seu Conselho de Representantes e da sua Assembléia Geral Regional. Para conhecer essa representação, consultar Dallabrida (2007).


� Utilizam-se análises feitas em várias obras recentes, principalmente, em Dallabrida e Büttenbender (2008).


� Trata-se da estratégia governamental, dos últimos governos, de definir um percentual do orçamento estadual, para ser aplicado nas regiões a partir das prioridades apontadas pelas instâncias do Coredes. Ocorre que este percentual é muito diminuto, em alguns casos não ultrapassando 2 % do orçamento total.


� De maneira geral, repetem-se alguns interrogantes, já mencionados em Dallabrida; Büttenbender; Rover; Birkner (2009). Tem um sentido especial: despertar mais pesquisadores sobre o tema, pois se considera que a academia brasileira e latino-americana não está dando a importância devida à problemática.





